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CONFERtNCIA 

IvaDelgado 
no Porto 

Santo 

A filha de Hum­
berto Delgado, 
Iva, vai estar 

no Porto Santo no próxi­
mo domingo para profe­
rir uma palestra. 

Iva Delgado é a figu­
ra principal das come­
morações do 25 de Abril, 
que terão lugar na ilha 
do Porto Santo. 
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DELIBERAÇÕES 

Câmara 
despeja 
"Reino" 

A Câmara Muni­
cipal do Fun­
chal deliberou 

ontem uma acção de 
despejo à Igreja do 
Reino de Deus, à Rua 
da Ponte Nova. 

O executivo cama­
rário deu um prazo. 
Se até 3 de Maio o 
"Reino" não saír, terá 
a polícia à porta. 
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A 2 6 D E 

JUIZ NETO CONTRA POLíCIAS SECRETAS 

o SIS mete-se 
, 

onde não deve 
• Háum 

decreto que 
permite à PSP 
investigar 
qualquer 
cidadão com 
sinais de 
riqueza. 

O 
Juiz Ferreira 
Neto é contra 
qualquer tipo 

de investigação policial 
que viole a privacidade 
das pessoas e fora da 
alçada judicial. O que 
agora vai passar a ser 
possível com a aprova­
ção da nova lei contra a 
corrupção. O Juiz Presi­
dente do Círculo Judicial 
do Funchal manifesta-se 
ainda contrário à activi­
dade do SISo Por isto: 
mete-se onde não deve. -

ACTUAL 

A B R I L 

Ter um carro de luxo e parecer não ganhar para isso pode constituir motivo 
suficiente para um cidadão ser investigado. 

REPORTAGEM EM JOANESBURGO -

PSD no debate . Eleições à porta . -opOSlçao na rua 
• À hora do 

debate na AR 
a 26 de Abril, 
a oposição vai 
à rua explicar 
ausência. 

PAGINA 5 

, 
acalmam Africa do Sul 

• Com o aproximar dos dias das eleições 
multirraciais na África do Sul e, sobretudo, depois 
do acordo com o Inkatha, começa-se a notar 
um certo decréscimo dos· índices de viplência. 
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Assaltantes 
«limparam» 

casa de óculos 
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P O N T O 

\ D E 
VISTA 

Q
uando é divulgado um 
novo procedimento, so­
bretudo em áreas deli­

cad como segurança, corrup­
ção e outras que envolvem se­
cretismo, é difícil evitarmos um 
certo alarmismo quando se co­
loca nos pratos da balança os di­
ferentes factores. Há sempre a 
tendência para refrear os âni­
mos, mostrar alguma desconfi­
ança e até começar logo por con­
trariar a iniciativa. É normal e, 
contrariamente ao que é fácil di­
zer-se nestas alturas, não são só 
os portugueses que agem assim. 
Para a generalidade dos cida­
dãos, o sucesso da implementa­
ção de uma qualquer medida no­
va passa primeiro pela sua legi­
timidade e, depois, pela forma 
como é apresentada. O que conta 
muito. 
O pessimismo que possa resul­
tar logo à partida ganha peso 
com as experiências acumuladas 
noutros casos diferentes. Ou se­
ja, se se viu prometer-se tantas 
coisas e depois não aparecem re­
sultados concretos, as pessoas 
têm razões para partirem de­
cepcionadas para outras inicia­
tivas semelhantes. 

• Mais grave é o facto 
do mecanismo ser perfeitamente 
ultrapassável em muitos casos, 
nomeadamente quando deixa na 
maior tranquilidade 
os "criminosos de colarinho" 

No caso concreto do novo for­
malismo que encarregaram a 
nossa Polícia de Segurança PÚ­
blica - apesar das muitas dúvi­
das quanto ao inedetismo - res­
tam muitas coisas por esclare­
cer em relação ao seu carácter 
imprescÍndível e à sua efectiva 
utilização em prol dos objectivos 
definidos: constituir uma acção 
de prevenção no combate à cor­
rupção e criminalidade econó­
mica e financeira. 
Não se distinguem os limites que 
vão entre a necessidade de sus­
peitar-se de determinadas pes­
soas - no caso concreto, as que 
ostentam sinais exteriores de ri­
queza não justificados por ren­
dimentos "normais" - e o direito 
à privacidade dessas mesmas 
pessoas. Mais grave ainda é o 
facto desse mecanismo ser per­
feitamente ultrapassável em 
muitos casos, nomeadamente 
quando deixa na maior tranqui­
lidade os "criminosos de colari­
nho", que são "só" quem mais 
corrupção origina. 

AS. 

Fichas elaboradas pela PSP vão direitas para a PJ. 

FUNCHAL, 22 DE ABRIL DE 1994 

PSP ATENTA AOS SINAIS ESTRANHOS DE RIQUEZA 

Fichas suspeitas 

o Forum Justiça e liberdade afirma/que a nova missão dos agentes de Segurança Pública "viola 
as competências da PSP". 

• Os chefes de esquadra da PSP vão passar a elaborar 
fichas pessoais sobre indivíduos que aparentem sinais 
exteriores de riqueza não justificados por rendimentos 
legais. São fichas polémkas que a PJ e SIS vão 
aproveitar para combater a corrupção. 

Na sequênciá da ex­
tinção da Alta Au­
toridade Contra a 

Corrupção, foram já apro­
vadas na Assembleia da 
República as novas medi­
das de combate à corrup­
ção e criminalidade eco-

. nó mica e financeira. O de­
creto em causa também já 
foi ratificado pelo Tribunal 
Constitucional na semana 
passada. 

Segundo notícia divul­
gada na última edição do 
semanário "Expresso", é 
já essa nova legislação que 
está a suportar a polémica 
determinação das chefias 
da PSP (Polícia de Segu­
rança Pública), segundo a 
qual todos os chefes de es­
quadra devem elaborar fi­
chas pessoais sobre indi­
víduos que aparentem si­
nais exteriores de riqueza 
não justificados pelos seus 
rendimentos lícitos. 

Trabalhar 
para a PJ e SIS 

As misteriosas fichas, 
que já estão a suscitar as 
mais vivas críticas de vári­
os sectores, não serão uti­
lizadas pelo organismo 
que as vai passar a emitir. 
A Polícia de Segurança PÚ­
blica encarregar-se-á, en­
tão, de engrossar os fi­
cheiros da Polícia Judiciá­
ria de modo a que esta 
entidade, que passa a su-

pervisionar o combate à 
corrupção, fraudes e in­
fracções económicas e fi­
nanceiras, possa desen­
volver a missão para que 
está mandatada pela As­
sembleia da República. 

Outro organismo, o Ser­
viço de Informações de Se­
gurança, também terá 
acesso às fichas elabora­
das pelos chefes de esqua­
dra da PSP. 

Em declarações ao "Ex­
presso" o bastonário da 
Ordem dos Advogados e 
um representante do Fó, 
rum Justiça e Liberdade 
não tiveram dúvidas em 
classificar o novo procedi­
mento da PSP de "abusi­
vo" e "bizarro". 

"A Polícia de Seguran­
ça Pública tem, de facto, 
competências de recolha 
de informações, mas tem 
de as remeter automatica­
mente para investigação, 
no âmbito de um processo 
judicial" - esclarece Júlio 
Castro Caldas, bastonário 
da Ordem dos Advoga~ 
dos. 

Por outro lado , uma 
fonte policial citada pelo 
. semanário continental an­
tevê que a iniciativa não 
vai ter grandes reflexo.s 
práticos. E argumenta: 
"Nós damos a lista de pes­
soas que estão ligadas a 
actividades ilícitas, mas is­
so não significa que algu­
ma vez venham a ser in-

como dadas. Para isso 
acontecer era necessário 
um trabalho conjunto com 
as Finanças e com outras 
autoridades policiais. O 
que infelizmente não acon­
tece» - acrescenta. 

Preocupado com a re­
serva da vida privada está 
o Forum Justiça e Liber­
dades, que advoga que o 
novo procedimento polici­
al é a "violação das com­
petências da PSP", o que 
colide directamente com o 
direito à privacidade, uma 
questão que tem sido am­
plamente debatida no nos­
so país nos últimos tem­
pos. 

A elaboração das fichas 
para os casos de suspeição 
não é propriamente uma 
novidade. O que parece re­
sultar agora é a centrali­
zação dessas informações. 

A cobertura 
da legislação 

As fichas polémicas que 
deverão passar a ser emi­
tidas pelos gabinetes dos 
chefes de esquadra da PSP 
têm cobertura da nova le­
gislação. É que, em maté­
ria de prevenção à corrup­
ção e criminalidade eco­
nómico-financeira, a Po­
lícia, Judiciária pode reali­
zar uma série de acções 
por iniciativa própria ou 
do Ministério Público. 

As acções de prevenção 

a que PJ pode recorrer 
são, conforme a legislação, 
"a recolha de informação 
relativamente a notícias de 
factos susceptíveis de fun­
damentar suspeitas do pe­
rigo da prática de um cri­
me", a "solicitação de in­
quéritos, sindicâncias , 
inspecções e outras dili­
gências que se revelem ne­
cessárias e adequadas à 
averiguação da conformi­
dade de determinados ac­
tos ou procedimentos ad­
ministrativos, no âmbito 
das relações entre a Admi­
nistração Pública e as en­
tidades privadas", e ainda 
"a proposta de medidas 
susceptíveis de conduzi­
rem à diminuição da cor­
rupção e da criminalidade 
económica e financeira". 

O artigo seguinte da le­
gislação em causa refere, 
por outro lado , que "os 
procedimentos a adoptar 
pelo Ministério Público e 
pela Polícia Judiciária no 
âmbito das competências 
a que se refere o artigo an­
terior são sempre docu­
mentados e não podem 
ofender os direitos, liber­
dades e garantias dos ci­
dadãos" . 

Outro artigo, sobre o de­
ver de sigilo, refere que 
"quem desempenhar qual­
quer actividade no âmbito 
da competência da Direc­
ção Central para o Comba­
te à Corrupção, Fraudes e 
Inspecções Económicas e 
Financeiras, fica vincula­
do ao dever de absoluto si­
gilo em relação aos factos 
de que tenha tomado co­
nhecimento no exercício 
das funções de preven­
ção" . 
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J U I Z F E R R EI R A N E T O A O D I Á R I O 

Polícias secretas 
não cabem na democracia 

• Ferreira Neto é contra 
investigações e políc!as ,,_._, 
«secretas». Estas, consid.era o 
magistrado, não têrnl~gar na 
demof:racia. E podemmeSrTlO . 
dar azo a "chantagEm~. :: .. :, ,; ,.: .. 's·.x, ,; . 

quer dizer com a possibi­
lidade de «chantagens;>, 
Ferreira Neto diz que «a 

, natureza humana é muito 
fraca, e estas coisas, liga­
das à política, dão azo a 
que se façam muitas chan­
tagens com pessoas que 
estão em altos cargos », 

. -: -' por fuga aos impostos, por 

O juiz Ferreira Neto 1'0 que se começa por uma exemplq. 
, é- contra a possibi- suspeita: um indivíduo que ' ... ' -C o n s e que n tem e n te, 

lidade de a PSP compre uín Rolls Royce de : i considerl!:;q!le a medida 
recolher infor~ações so- quarenta e'cinco uül con- "qlJe inst-~tüi" estes poderes 
bre pessoas qUé ,aparen- tos, e que pagou 50Q~on, e~àPSp" «nã;:uHraIÍsparen-
tem sinais ,'exterióres de tos de impostos, ouroúb.0l! .-té ~<E qu'~'- póde vir a in-
riqueza não Jtlsí1~iGada:. ou fugiu aos impostos;::.-Qra ifentivar ~«~ú.ontrole dos 

o'~'- Informa'ções ' essa;s apa:,:- :: se a fuga fiscal é crime,~au-' _ cargos 'políticos pela polí­
, - 'rentement&IÜiói'ns-eridas - - tomaticamerite deves~r :' , cia, atravé~ de pequenas 
,.~'Í:to âmbitó 'de 'Qm:j)roce's< ,instaurado um pr()e-êsso~ .:: ' chantagens». 

-,só judicial,dey;i:dàmen!e-_ 'ciiminal» - opina Férrei-' " O que Ferreira Neto 
autorizadol:>elásinsülnci- '. - raNeto. , .~ ~- " . põe, antes de mais, em 

". as-competeptes; ou:seja:, - ' .-:- '- :'. - : ' : . _ "'questão, é o secretismo 
os magistrados. ' '::,. . «AbusQ intromissiv~ : ' 
.' À semél1rança dobasto--. _ e ' arbitrário» ~ .. -------'--;:-"'----
nárioda Ordenl dos Advo- ' '. < ~. • 

destes processos: «se o in­
quérito fosse de uma ins­
tituição aberta, não tives­
se um carácter secreto ... 
eu concordo com as polí­
cias, não com as polícias 
secretas». 

Quanto à hipótese de os 
dados obtidos pela PSP se­
rem aproveitados para os 
ficheiros do Serviço. de In­
formações de Segurança, 
este juiz constata: «está-se 
a começar com o gérmen 
de uma coisa que não se 
sabe onde vai acabar. E 
antes que essas coisas 
cr_esçam, quárito' ã-tnim, 
deveriam ser cortadas à 
nascença. Tudo o que 'for 
secreto, não tem lugar na 
democracia, a não ser em 
termos de seg.urança. As 

; gàdos,'Castro Caldas; fer- ' . " Para este magistri~do; , _ PSP 
:: reira NElto contesJâ-firm~- in,vestiga.çõ~s. poli~i~isdó . ':,' . ;" .;,:' ~ >" '-. ' • . .,' i 

mente' á competêp'ciadá . gene:o pre-lll~uel'lÍo~'â . :-~', Comentanosadiados 
PSP em coligir informa- questoes deste tIpo, podem·'·',' .-', -- - -
ções, sem um fim proces- dar origem a «chanta-
suaI bem definido e auto- gens», para além de cons' 
rizado. E salienta que é ile- tituir um «abuso intromis-
gal fazê-lo. sivo e arbitrário na pessoa 

Horroriza-se ainda mais deste ou daquele, de quem 
com a possibilidade, cita- se gosta ou de quem não 
da por <<fonte policial» no se gosta, mas não de um 
semanário «Expresso», de modo geral nas pessoas 
que as informações obti- que transgridem». 
das pela PSP possam vir Concretizando, o que 
a enriquecer os ficheiros 
da Polícia Judiciária ou do 
Serviço de Informações de 
Segurança (SIS): esta hi­
pótese é, em seu entender, 
«perigosa». 

Mesmo que este género 
de investigação não fosse 
ilegal, a lei que o consa­
graria seria inconstitucio­
nal, afirma. «A não ser que 
mudem a Constituição! ». 

Ferreira Neto não con­
corda sequer coni a atri­
buição de competências à 
PJ neste campo . O que 
não quer dizer que este ju­
iz considere que deva ser 
conferido às pessoas o di­
reito de ostentar impune-

. mente a riqueza mal ad, 
quirida. Nem de que todos, 
e em especial aqueles que 
ocupam determinados car­
gos, «não tenham de pres­
tar contas dos rendimen­
tos que têm e das coisas 
que compram sem rendi­
mentos visíveis. Mas estas 
contas são prestadas em 
termos de fiscalização da 
Inspecção de Finanças, e 
verificadas pelos impostos 
que as pessoas pagam». 

. «Não temos nada que 
ver isso pelos aspectos ex­
ternos» - diz. O que se de­
ve fazer é averiguar, «pe­
los aspectos documentais». 

T endo em vista a obtenção de um comentário à or­
dem para elaborar as }ichas pessoais sobre indi­
víduos suspeitos, o DIARIO tentou contactar os di­

versos responsáveis ligados à hierarquia da Polícia de 
Segurança Pública. 

No FtIDchal, o comandante da PSP esteve incontactável 
durante o dia de ontem. Dos contactos entretanto mantidos 
com o Comando Geral da PSP em Lisboa, fomos infor­
mados do adiamento. dos comeÍltários para outra altura. 

coisas começam sempre 
dessa maneira, e acabam 
no que existia há vinte 
anos atrás». 

Sobre o SIS', acrescen­
ta não es tar de acordo 
com o modo do seu fun­
cionamento, enquanto es­
te serviço continuar vira­
do, principalmente, para 
as questões da vida civil 
normal, como por exem­
plo o consumo e tráfico de 
droga: trata-se indubita­
velmente de uma activi­
dade delinquente, mas da 
vida civil: não tem nada a 
ver com polícias secretas. 
"Como eles não têm o que 
fazer, dedicam-se a coisas 
que não estão dentro do 
seu âmbito. Como não há 
terrorismo instalado em 
Portugal, nem se desenha 
nada de especial dentro 
daquilo que eles poderi­
am fazer , então dedicam­
se, para mostrarem tra~ 
balho, a coisas em que 
não têm nada que se me­
ter, que são do foro dos 
serviços policiais nor­
mais, e não dos serviços 
secretos» . 

Ferreira Neto não está, 
portanto, de acordo com 
qualquer investigação pré­
via ao próprio inquérito ju­
dicial. 

Luís ROCHA 

«Toda a gente que, no ' 
fim do ano, não pagou de· 
terminados impostos e 
apresenta riqueza, tem de 
ser investigada num pro­
cesso criminal, não num 
inquérito pré-criminal. Cla- Sede do SIS-Madeira: juiz Ferreira Neto é contra o seu funcionamento. 

FUNCHAL, 22 DE ABRIL DE 1994 

Bispo recebe 
centristas 

O bispo do Funchal, D. 
Teodoro de Faria, 
recebe os candidatos 
do CDS/ PP ao 
Parla-Q1ento Europeu, 
Rui Vieira e Maurílio 
Mendes, às 12.00 
horas, no Paço 
Episcopal. 

Jardim 
no Porto 

Alberto João Jardim 
participa no colóquio 
"Gaia, Portugal, 
Europa", no Porto, 
pelas 21.00 horas. 

"Carta a um 
governador" 

A edição "Carta a um 
governador" é 
apresentada no 
Auditório da RDP, 
pelas 18.00 horas , 
integrada nas 
iniciativas da 
Comissão Civil (não­
p,artidária). 

Reunião 
do IBTAM 

O Sindicato dos 
Bordados reúne com o 
IBTAM, pelas 10.00 
horas, na sede do 
Instituto , a fim de 
debater a 
reestruturação do 
sector. 

Apresentação 
de cumprimentos 

O grupo de oficiais 
representantes 
militares de vários 
países da NATO 
apresenta 
cumprimentos ao 
ministro da República, 
Rodrigues Consolado , 
.às 17.30 horas. Pela 
manhã, realiza um 
tour turístico pela 
Ilha. 

Reflexão 
sobre a família 

A família e os aspectos 
morais e bíblicos do 
matrimónio são os 

. temas de reflexão que 
a Diocese do Funchal, 
no âmbito do Ano 
Internacional da 
Família, realiza, no 

da 
"'U:'y5Q:K .... ;-~;, 'nn" Sõ~tlt~: 

as 19':30-e as : 
h'Qras~lt'c-': i> 

~ .. 
~: . .r I!t"~ 

2:511e Abril 
':',~D?-;~eb~te 

v ""," ~ ~ 

"A Revolução; a 
Autonomia" é o tema 

. ··; da:cQnf~'rência sobre o 
: 25 d~ Abril , que 
.;.. de.c(HÚ'e no Auditório 
··.-a~Rbp, pelas 18.00 

.- O tenente­
Victor Alves, o 

:;:;:::~~t':'~~W ':' o 't1 r . "~. 
Roarigues e 

o padre Martins são 
alguns dos oradores. 
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